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Administração Pública no Brasil: entraves à inovação
Novas idéias, aquelas que fogem ao convencional, normalmente são vistas com ressalvas em ambientes conservadores. Quando se trata de administração pública, mudanças são ainda mais complexas. Inovar envolve gerar, aceitar e implementar novas idéias, processos, produtos ou serviços no meio organizacional.
Diversos autores foram estudados durante a disciplina de Organizações de Saúde – Conceitos de Administração Pública do Mestrado Profissional em Gestão de Organização de Saúde da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo – FMRPUSP, dentre eles podemos citar Taylor, Fayol, Weber, Claus Offe, Manuel Castells, Willianson, entre outros. 

De forma a agregar conhecimento e informação ao meu projeto de pesquisa, que se baseia na busca por alternativas de financiamento privado para o setor público com objetivo de suprir as necessidades financeiras para investimentos, pude observar que diversos dos autores estudados, de alguma forma em suas áreas de atuação, se destacam por idéias inovadoras para a gestão das organizações. 
Ao mesmo tempo em que estudamos autores com idéias inovadoras, tenho sido alertada sobre a necessidade de quebra de paradigmas necessários para que meu projeto de pesquisa se torne uma realidade dentro do HCFMRP-USP. Tal fato me levou a questionar o porquê das dificuldades de inovar dentro de uma organização pública no Brasil.
Historicamente, três modelos de administração foram colocados em prática no Brasil, coexistindo em diversos momentos, são eles patrimonialismo, burocracia e administração gerencial.
O primeiro deles concebia a administração pública como um instrumento para usufruir dos bens públicos segundo motivações pessoais, não havendo distinção entre poder público e privado. (Soares, 2010)

Este modelo dominou no Brasil até que no início da década de 30 a recessão se alastrou pelo mundo, obrigando a busca por novas formas de desenvolvimento, já que não havia mercado para o café, sobre o qual estava baseada toda a economia. 
A Administração Pública brasileira tornou-se uma organização burocrática a partir da década de 30, com características como o formalismo, impessoalidade, hierarquia e racionalidade, e com objetivo de aumento da eficiência. (Berquó, 2004)

Nesse modelo, a administração pública passa a ter como referência a obediência à lei e como objetivo, servir ao Estado.  Para isso, é necessário um rígido controle dos processos.

Outra crise, ocorrida na segunda metade do século XX, encerrando a fase de prosperidade vivida pelo mundo desde o fim da Segunda Guerra, gera a necessidade de um novo modelo de administração, que trouxesse resultados efetivos gastando menos recursos, dificultando ainda mais a inovação, devido à maior rigidez nos processos.
Ao final dos anos 80, importantes mudanças começaram a ser introduzidas nos mercados desenvolvidos, visando à superação das deficiências dos modelos anteriores. Nessa nova perspectiva, a administração pública passa a ser comprometida com o serviço à sociedade, em relação à qual desenvolve as funções típicas do Estado, orientadas pelos princípios da cidadania. (Soares, 2010)

No Brasil, a reforma operada em 1967, tem como objetivo superar a rigidez burocrática, tendo sido considerada o primeiro momento da chamada administração gerencial.

De acordo com CHIAVENATO (2008), o Decreto-Lei 200/1967, tem como objetivo aumentar o dinamismo operacional e flexibilizar a administração ao descentralizar atividades para autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Apesar do passo inicial em 1967, o início do processo de desburocratização se deu efetivamente a partir de 1995, com o PDRAE – Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que entendia que a modernização da gestão se daria através da superação da administração burocrática e dos traços de patrimonialismo existentes no setor público. Para Soares (2010), desde então, diversos passos foram dados diversas experiências inovadoras foram registradas na gestão pública brasileira, tais como na gestão da informação, no atendimento ao cidadão, na simplificação de procedimentos, na gestão pela qualidade, entre outros.

Soares concluir que por se tratar de um processo criativo e adaptativo, ao mesmo tempo que destrutivo, a inovação na gestão pública é dificultada pela coexistência dos traços de modelos patrimonialista e burocrático.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

SOARES, Alessandra do Valle Abrahão. Inovação no Setor Público: Obstáculos e Alternativas. Disponível em http://www.administradores.com.br/_resources/files/_
modules/academics/academics_2395_201002281826364cef.pdf - Acesso em 07/12/2015 – 2010

CHIAVENATO, Idalberto. Administração Pública. 2. ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008.
BERQUÓ, Laura Taddei Alves Pereira Pinto. O princípio da eficiência e o setor público não estatal. Disponível em:  http://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/primafacie/

article/view/4460/3365 - Acesso em 07/12/2015 - 2004
